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DEPOIMENTO:

“A pesquisa sempre 
esteve presente em 
minha vida. Vários 
membros da minha 
família, em especial 

minha mãe, são 
professores 

universitários, o que 
sempre reforçou em 

mim a importância de 
dar continuidade à 

formação acadêmica. 
Durante a graduação, 

já sonhava com a 
oportunidade de um 
Mestrado, de modo 

que participei de 
vários projetos de 

iniciação científica e, 
ao finalizar o Curso de 

Direito, busquei a 
instituição para a 

seleção do Programa 
de Pós-Graduação em 
Ciências Jurídicas da 

Universidade Cesumar 
(UNICESUMAR). 

Concluir o Mestrado 
foi uma experiência 

bastante 
enriquecedora. 
Expandi meus 

horizontes para 
campos 

interdisciplinares, 
abracei a pesquisa e 

busquei extrair o 
máximo que pude de 

tudo que me era 
dado, cenário que 
possibilitou, com 

especial orientação 
do Prof. Dr. Dirceu 
Pereira Siqueira, na 

dissertação intitulada 
“A proteção dos 

direitos da 
personalidade da 
pessoa idosa no 

acesso digital aos 
serviços do INSS”, que 
me permitiu reflexões 

e análises sobre o 
tema. Mais do que 

uma importante 
conquista acadêmica, 

esta experiência, 
mesmo que cheia de 
desafios, trouxe-me 
amigos, crescimento 

pessoal e novos 
olhares sobre o 

mundo e as pessoas”.

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas deu início às aulas do 2º
bimestre do ano de 2025 dos Cursos de Mestrado e Doutorado. As disciplinas
ofertadas nesta etapa abordam temas atuais e essenciais à pesquisa jurídica,
contando com um corpo docente altamente qualificado.

Em relação ao Mestrado em Ciências Jurídicas, estão sendo ofertadas as
seguintes disciplinas: “Acesso à justiça e meios alternativos de solução de
conflitos de interesses”, ministrada pelo Prof. Dr. Marcelo Negri Soares;
“Direitos da personalidade no Sistema Interamericano de Direitos Humanos”,
ministrada pela Prof. Dra. Maíra de Paula Barreto Miranda; “Teoria dos Direitos
Humanos e Direitos da Personalidade: universalidade, multiculturalismo e
desafios contemporâneos”, ministrada pela Prof. Dra. Maíra de Paula Barreto
Miranda e “Tutela Jurisdicional Coletiva e Direitos da Personalidade”,
ministrada pelo Prof. Dr. Rodrigo Valente Giublin Teixeira.

No âmbito do Doutorado em Direito, os alunos contam com as seguintes
disciplinas: “A dignidade humana e as teorias de justiça: análise da dignidade
como uma nova teoria de justiça, em proteção à vida, à igualdade e à
liberdade, sob o olhar da hermenêutica jurídica”, ministrada pela Prof. Dra.
Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão e “Direitos sociais, políticas
públicas e direitos da personalidade”, ministrada pelo Prof. Dr. Dirceu Pereira
Siqueira.

O PPGCJ da Unicesumar reafirma seu compromisso com a formação crítica e
humanista de seus mestrandos e doutorandos, promovendo o
aprofundamento teórico e metodológico em consonância com os desafios
contemporâneos do Direito.

EDIÇÃO DE MAIO/2025

PPGCJ DA UNICESUMAR CELEBRA A REALIZAÇÃO DE MAIS UMA 
BANCA DE DEFESA DE TESE DE DOUTORADO

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da Universidade
Cesumar (PPGCJ) tem a satisfação de parabenizar a discente Andryelle
Vanessa Camilo Pomin pela obtenção do título de Doutora em Direito.

Sua tese, intitulada “As cooperativas como instrumentos de efetivação dos
direitos da personalidade à educação e à liberdade individual dos
cooperados”, foi defendida com sucesso no dia 24 de abril de 2025, às 16h, na
Sala Stephen Hawking, no Bloco 7, da Universidade Cesumar. A pesquisa, que
demonstra o comprometimento do Programa com o rigor acadêmico e o
impacto social, foi orientada pelo Coordenador do PPGCJ, o Prof. Dr. Dirceu
Pereira Siqueira. Foram componentes da banca de defesa, além do
Orientador, os membros internos: Prof. Dr. Fernando Rodrigues de Almeida e
Prof. Dr. Marcelo Negri Soares, e membros externos: Prof. Dr. Rafael José
Nadim de Lazari (UNIMAR) e o Prof. Dr. Sérgio Tibiriçá Amaral (ITE).

O PPGCJ reitera os cumprimentos à nova Doutora em Direito por sua
dedicação e valiosa contribuição ao campo jurídico!
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CHAMADA DE ARTIGO – OPORTUNIDADE DE PUBLICAÇÃO

GABRIEL AUGUSTO CUENCA 04.05
ANDRESSA JULIANA ALEXANDRE P. A. FEITOZA 08.05
MARIA LUIZA DE FARIA HARFOUCHE AKATSUKA 23.05

ANIVERSARIANTES DO MÊS DE MAIO

REVISTA ARGUMENTUM. Fluxo contínuo e
periodicidade quadrimestral. Qualis A4. A Revista
Argumentum é um periódico dirigido à comunidade
acadêmica da área do Direito e afins. Em sua missão de
divulgar o conhecimento científico, visa fornecer
subsídios para que seus leitores possam expandir e
aprofundar seus conhecimentos teóricos e aplicados
sobre as mais diversas e importantes questões jurídicas
que envolvem o Estado e as relações empresariais.
Nesse sentido, abrange as pesquisas que dizem
respeito ao desenvolvimento em sentido amplo, a
partir do papel a ser desempenhado pela empresa,
tendo por norte as novas demandas provenientes da
sociedade brasileira.

Mais informações: clique aqui.

REVISTA DIREITO PÚBLICO. Fluxo contínuo e
periodicidade quadrimestral. Qualis A1. A Revista
Direito Público (RDP) é um periódico vinculado ao
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito
Constitucional do Instituto Brasileiro de Ensino,
Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Tem como missão a
difusão de conhecimento científico no campo do
Direito a partir de um processo editorial transparente
em conformidade com as diretrizes nacionais e
internacionais sobre editoração científica.

Mais informações: clique aqui.

XIV EPCC – Encontro Internacional de Produção Científica

O XIV EPCC – Encontro Internacional de Produção Científica será realizado
pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e Inovação da UniCesumar
e pelo Instituto Cesumar de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICETI), no
período de 27 a 31 de outubro de 2025. Os trabalhos poderão ser
enviados em duas modalidades: Resumo Expandido e Artigo Completo. O
evento, de abrangência internacional e multidisciplinar, tem como
finalidade: disseminar e promover a troca de conhecimento técnico-
científico desenvolvido na comunidade acadêmica, bem como por
pesquisadores de várias instituições de Ensino Superior e de Pesquisa do
país e do exterior, e avaliar os acadêmicos integrantes dos Programas de
Iniciação Científica, Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação
da instituição e Iniciação à Pesquisa e Extensão (PVIC, PIBEX, PIBIS- FA/
ICETI e PIBIC/PIBITI-CNPq/Fundação Araucária/UniCesumar/ICETI).

Para mais informações, clique aqui

II CDU - 2º Congresso de Direito UniCesumar

O II Congresso de Direito UniCesumar, será realizado entre os dias 4 a 6 de
junho de 2025, organizado pela Graduação em Direito da UniCesumar
Campus Maringá. O evento acontecerá na Unicesumar, em Maringá
(endereço: Av. Guedner, 1610, Jardim Aclimação, Maringá - PR, 87050-
900) e tem como objetivo fazer com que os participantes possam
compartilhar experiências, debater questões atuais e ampliar suas redes
de contatos, além de realizar discussões enriquecedoras e contribuir para
o avanço do campo jurídico.

Para mais informações, clique aqui

LUIZA SCHIAVON GIROLIMETTO 24.05
EZEQUIEL ANDERSON JUNIOR 26.05

REVISTA NOVOS ESTUDOS JURÍDICOS (NEJ). Revista do
Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da
Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). Fluxo
contínuo e periodicidade quadrimestral. Qualis A1. O
periódico tem como missão promover o aprimoramento
dos estudos na área do Direito, especialmente nas
linhas “Constitucionalismo e Produção do Direito”,
“Direito, Jurisdição e Inteligência Artificial” e “Direito
Ambiental, Transnacionalidade e Sustentabilidade”,
publicando artigos e relatos de pesquisas inéditas.

Mais informações: clique aqui.

XXV Congresso Internacional sobre Diversidade em Organizações, 
Comunidades e Nações.

O XXV Congresso Internacional sobre Diversidade em Organizações,
Comunidades e Nações será realizado entre os dias 11 a 13 de julho de
2026, na Universidade de Nicosia, no Chipre, em formato híbrido. O
encontro terá como temática: “Volatilidade, incerteza, complexidade e
ambiguidade: gerenciando a liderança intercultural”. As inscrições serão
realizadas pelo site.

Para mais informações, clique aqui

REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL.
Fluxo contínuo e periodicidade semestral. Qualis A1.
Tem como objetivo ampliar a sua abrangência e a
qualidade dos artigos científicos publicados. Possui
chamada de autores para o dossiê temático “Extinção
da punibilidade, absolvição e a função do julgamento
criminal de elucidar os fatos”, tendo em vista que o
ponto crítico da relação entre a decisão que certifica a
extinção da punibilidade e a decisão de não condenar a
pessoa sempre foi a constatação dos fatos no
julgamento.

Mais informações: clique aqui.

https://ojs.unimar.br/index.php/revistaargumentum/about
https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/about
https://www.unicesumar.edu.br/epcc2025/
https://www.even3.com.br/2cdu/
https://periodicos.univali.br/index.php/nej/about/submissions
https://ladiversidad.com/congreso-2025/convocatoria-propuestas#block-2
https://revista.ibraspp.com.br/RBDPP/call2025
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